
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.757 - RS (2018/0240393-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - RJ119910 
   NATHÁLIA PORTO FRÓES KASTRUP  - RJ155144 
   MARCOS HAUSEN MARCHI  - RS090520B
   KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS E OUTRO(S) - 

RJ206853 
AGRAVADO  : LUIS FLAVIO DE SOUZA OLIZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do NCPC), interposto por BANCO 
VOLKSWAGEN S/A contra decisão que não admitiu o recurso especial por ele 
manejado.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 93, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
INVÁLIDA. MORA NÃO CONFIGURADA. FALTA DE 
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Não caracterizada a mora do devedor, 
diante da invalidade da notificação extrajudicial realizada em desacordo 
com as disposições contidas no Decreto-Lei n. 911/69, inexiste pressuposto 
indispensável ao desenvolvimento regular e válido do processo, ensejando o 
indeferimento da petição inicial e a extinção da ação sem julgamento de 
mérito. APELAÇÃO DESPROVIDA.

Em suas razões de recurso especial (fls. 104-117, e-STJ), o recorrente aponta 
ofensa ao art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n.º 911/69, bem como divergência jurisprudencial. 
Sustenta, em síntese, a validade da notificação extrajudicial da forma como realizada para 
fins de constituição em mora do devedor fiduciário.

Em juízo provisório de admissibilidade (fls. 145-154, e-STJ), o Tribunal de 
origem inadmitiu o recurso. Daí o presente agravo (fls. 157-163, e-STJ), buscando 
destrancar o processamento daquela insurgência.

É o relatório.
Decide-se.
O inconformismo merece prosperar.
1. Cinge-se a controvérsia recursal a definir se válida, ou não, a notificação 

extrajudicial enviada ao endereço declinado no contrato, a qual não fora recebida por 
motivos de mudança do devedor fiduciário.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram inexistir, nos autos, 
comprovação da mora do devedor, ante a irregularidade da notificação extrajudicial, 
consoante se infere dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 97-98, e-STJ): 
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No caso, verifico que o demandado não foi constituído em mora. Da análise 
das peças que acompanham a petição inicial, é possível verificar que a 
notificação se deu mediante carta com aviso de recebimento, expedida pelo 
Serviço Notarial e Registral da Comarca de Joaquim Gomes/AL (fls. 
32-33), que não foi entregue no endereço (que é o mesmo indicado no 
contrato) em face da informação "mudou-se", e que se deu em apenas uma 
tentativa.
Outrossim, não há nos autos demonstração de que outras diligências tenham 
sido efetivadas para tentar realizar a notificação do demandado, não sendo 
possível afirmar, diante da documentação constante nos autos, que o 
devedor fiduciário tenha tomado ciência de eventual notificação.
Por consequência, sendo a caracterização da mora pressuposto 
indispensável ao desenvolvimento regular e válido do processo - não se 
confundindo com a análise do mérito - e, evidenciado o não preenchimento 
de tal requisito, deve prevalecer a sentença que extinguiu a presente ação 
sem resolução de mérito.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a mora do devedor deve ser comprovada por notificação extrajudicial realizada por 
intermédio do Cartório de Títulos e Documentos, entregue no endereço declinado no 
contrato. 

A propósito, colhem-se os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MORA. NOTIFICAÇÃO 
ENCAMINHADA E RECEBIDA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR, 
CONSTANTE DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas comprovada, 
pelo credor, mediante envio de notificação por via postal, com aviso de 
recebimento no endereço do devedor indicado no contrato, o que ocorreu na 
presente hipótese, sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura do 
destinatário. Incide, à espécie, a Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1064969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
30/08/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. MORA DO DEVEDOR 
CONFIGURADA. INCABÍVEL A MANUTENÇÃO DE POSSE DO 
BEM. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENTREGUE NO 
DOMICÍLIO DO DEVEDOR. DISPENSADA A NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL.
1. A ação de revisão contratual não impede a tramitação de ação de busca 
e apreensão. Precedentes.
2. Para a constituição em mora, é desnecessária a notificação pessoal do 
devedor, bastando que seja feita via cartório e no endereço declinado no 
contrato, o que ocorreu no caso dos autos.
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 883.712/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
23/03/2017)

Ademais, em razão do princípio da boa-fé e lealdade contratual, devem as 
partes informar eventual mudança de endereço até o término do negócio jurídico, ainda 
que não exista cláusula expressa. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. 
NOTIFICAÇÃO. NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DEFERIMENTO DA LIMINAR. 
DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE MUDANÇA. DEVER 
DO DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. ENVIO DE NOTIFICAÇÃO 
PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. 
FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA DEVOLUÇÃO DO AVISO DE 
RECEBIMENTO, COM ANOTAÇÃO DE MUDANÇA DO 
NOTIFICADO. DOCUMENTO, EMITIDO PELO TABELIÃO, DANDO 
CONTA DO FATO. CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA 
PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO, QUE PODERIA SER-LHE EXIGÍVEL.
1. A boa-fé objetiva tem por escopo resguardar as expectativas legítimas de 
ambas as partes na relação contratual, por intermédio do cumprimento de 
um dever genérico de lealdade e crença, aplicando-se a aos os 
contratantes. Destarte, o ordenamento jurídico prevê deveres de conduta a 
serem observados por ambas as partes da relação obrigacional, os quais se 
traduzem na ordem genérica de cooperação, proteção e informação mútuos, 
tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, sem 
prejuízo da solidariedade que deve existir entre eles.
2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional 
como relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres secundários, 
ou anexos, que incidem de forma direta nas relações obrigacionais, 
prescindindo da manifestação de vontade dos participantes e impondo ao 
devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido por 
alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço atualizado.
3. Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que o 
réu possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao autor a 
mudança de endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de ofício. Por 
outro lado, não há necessidade de que a notificação extrajudicial, remetida 
ao devedor fiduciante para comprovação da mora, em contrato garantido 
por alienação fiduciária, seja recebida pessoalmente por ele.
4. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas comprovada 
pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, com aviso de 
recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato. Tendo o 
recorrente optado por se valer do Cartório de Títulos e Documentos, deve 
instruir a ação de busca e apreensão com o documento que lhe é entregue 
pela serventia, após o cumprimento das formalidades legais.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016)

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO 
DE TÍTULOS E ENVIADA AO ENDEREÇO DECLARADO PELA 
FIDUCIANTE. MORA COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 83/STJ.
1. Em razão do princípio da boa-fé e lealdade contratual, devem as partes 
informar eventual mudança de endereço até o término do negócio jurídico, 
ainda que inexista cláusula expressa.
2. Para que seja constituída a mora da fiduciante que atrasa o pagamento de 
parcelas, é desnecessária sua notificação pessoal, basta que se comprove 
que o cartório de registro de títulos e documentos entregou a notificação 
extrajudicial no endereço declarado pela devedora.
3. A fiduciante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, que se apoiou em entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 543.277/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 10/03/2015)

Assim, observada a condição de procedibilidade da ação de busca e 
apreensão, qual seja: a notificação válida do devedor fiduciário, por meio da 
comunicação enviada ao endereço declinado no contrato, devem ser cassados os julgados 
proferidos na origem para novo julgamento da controvérsia, superada a discussão acerca 
da validade da comunicação em razão de não ter sido recebida por mudança do devedor 
não comunicada no curso do ajuste.

2. Do exposto, com amparo no artigo 942 do NCPC, c/c a Súmula 568/STJ, 
conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de cassar o acórdão 
recorrido (fls. 92-100, e-STJ) e a sentença (fls. 47-49, e-STJ) e determinar o 
prosseguimento da ação de busca e apreensão, porquanto válida a notificação 
extrajudicial do devedor fiduciário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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